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Editorial

Atento à Constituição, o Tri-
bunal de Contas do Espírito 
Santo iniciou um novo ano 

de atividades ciente de que não pode 
adiar seu processo de reconstrução 
iniciado em meados do ano passa-
do. Assim, atento ao crescente anseio 
da sociedade, que deseja um serviço 
público pautado na ética e na trans-
parência, dedica-se à reorganização 
amparado pela confiança de que 
conquistará um padrão de excelência 
entre todos os congêneres brasileiros.  

“É nossa tarefa conquistar o res-
peito da população, sua confiança 
e, por que não, sua admiração ao 
cumprirmos a missão precípua de 
combater a corrupção e defender a 
boa aplicação dos recursos públicos. 

Por mais que façamos, se nossos atos 
não servirem para melhorar a vida das 
pessoas, nada teremos feito”, disse o 
ex-presidente Sérgio Aboudib Ferreira 
Pinto ao dar posse ao presidente eleito 
Sebastião Carlos Ranna de Macedo.

Carlos Ranna, por sua vez, con-
vidando a sociedade e a imprensa a 
participarem, propôs um pacto para 
exercer uma gestão focada nos resul-
tados, na efetividade e na transparên-
cia, “à moda de outros tribunais que já 
trilham novos caminhos porque apos-
taram na modernidade adequada aos 
novos tempos e se fizeram melhores”. 

Ao lamentar a crescente degra-
dação dos valores humanos, Carlos 
Ranna lembrou que as obrigações do 
Tribunal de Contas devem conside-

rar o combate à fome e à miséria e a 
humanização dos meios pelos quais 
a dignidade humana seja o objetivo 
fundamental, tais como serviços de 
saúde e educação de qualidade e 
meio ambiente sadio, entre outras 
obrigações que devem advir do di-
nheiro público bem aplicado. 

Esta edição ressalta esse propósito 
de construção de um novo Tribunal. Há 
consciência suficiente e evidente comu-
nhão interna focadas nessa intenção. A 
nova gestão se conduzirá baseada no 
Plano Estratégico, construído para sus-
tentar as ações de controle da Corte no 
seu mais amplo propósito, segundo prin-
cípios da moralidade e dos valores éticos.

Boa leitura!  

A caminho da excelência
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A edição 2011 do Programa 
de Atualização Técnica, de-
senvolvido e executado pela 

Escola de Contas, conquistou resul-
tados além da expectativa, como de-
monstra relatório apresentado pela 
instituição, em janeiro deste ano.

Segundo o documento, mais de 
três mil servidores de órgãos jurisdi-
cionados do Estado participaram de 
cursos voltados para a área adminis-
trativa, jurídica e de gestão, com a 
finalidade de atualizar e aprimorar 
conhecimentos técnicos de geren-
ciamento de recursos públicos. Um 
número que supera a edição de 2005 
– com 1.618 servidores treinados –, 
até então a que apresentava o maior 
índice de participação.   

O sucesso dessa edição de 2011 
pode ser explicado por um maior 

Escola de Contas

Três mil servidores 
recebem treinamento

número de cursos oferecidos – 13 
ao todo – ministrados em encontros 
pré-programados e divididos em sete 
polos regionais, de Norte a Sul do Es-
pírito Santo. Além disso, seminários 
e eventos também foram realizados 
no auditório da Corte, com o mesmo 
objetivo. 

Outra importante novidade foi a 
parceria com o Instituto Federal do 
Espírito Santo (Ifes), o que contribuiu 
para melhorar a estrutura do pro-
grama, possibilitando, assim, ofer-
tar vagas para líderes comunitários 
locais e integrantes dos conselhos 
municipais.

De acordo com a Escola de Con-
tas, a ideia é utilizar novas tecnolo-
gias nas próximas edições do progra-
ma para ampliar ainda mais a oferta 
de cursos – em especial a modalida-
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Total de jurisdicionados treinados por ano 

Ano

295 686 1606 1168 1618 131 198 1557 1556 137 3066

Possui a missão de orientar 
seus jurisdicionados e tam-
bém planejar e implementar 
ações de capacitação visando 
a qualificação do corpo técni-
co da Corte.

Sobre a Escola 
de Contas

de à distância – e complementar o 
conteúdo que é oferecido presen-
cialmente, de forma que melhore 
ainda mais a qualidade dos cursos 
ministrados.      

OS CURSOS OFERTADOS
MAIS PROCURADOS EM 2011

• Licitações e Contratos 

Administrativos (28% do total);

• Gestão Orçamentária e 

Financeira (9% do total);

• Contabilidade Patrimonial 

(9% do total);

• Excelência no Atendimento 

ao Cidadão (9% do total).
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Capa

Carlos ranna propõe pacto para 
construir um novo Tribunal

Ao assumir o cargo de presi-
dente do Tribunal de Con-
tas do Estado do Espírito 

Santo, o conselheiro Sebastião 
Carlos Ranna de Macedo propôs 
um pacto, que inclui a sociedade 
e a imprensa, com a finalidade 
de construir uma gestão focada 
nos resultados, em efetividade 
e transparência. Ao reconhecer 
que alguns tribunais brasileiros 
já trilham caminhos novos, Carlos 
Ranna considerou ser importante, 
desde já, adotar mecanismos que 
intensifiquem mudanças, adequa-
das ao anseio social e à realidade 
contemporânea.

À solenidade, realizada na terça-
feira, dia 3 de janeiro, deu-se igual-
mente posse ao vice-presidente, 
conselheiro Sérgio Aboudib Ferreira 
Pinto, e ao corregedor-geral, con-
selheiro Domingos Augusto Tauf-
ner. Cerca de quatrocentas pessoas 
prestigiaram o evento, entre elas o 
governador Renato Casagrande, os 
presidentes dos Poderes Legislativo 
e Judiciário, prefeitos, vereadores, 
deputados, senadores e líderes do 
universo empresarial.

Em sua mensagem, Carlos 
Ranna enumerou alguns dos pa-
radigmas da atualidade, em que 
há “avanços tecnológicos céle-
res, novos conceitos sociais, mas 
que, lamentavelmente, andam 
pari passu com a violência ilimi-

tada, que torna descartável a vida 
humana”. E indagou: “De que vale 
todo esse desenvolvimento cientí-
fico se, moralmente, a humanidade 
ainda rasteja na Idade da Pedra, no 
neolítico moral? Que mundo entre-
garemos às gerações futuras e que 
geração estamos preparando para 
lhe entregar o mundo? ”. 

PARTE DO INTERESSE SOCIAL

Numa breve reflexão sobre as 
Cortes de Contas, disse que a missão 
delas é parte indispensável do inte-
resse social porque suas obrigações 
devem levar em conta o combate à 
fome e à miséria; devem considerar 
a humanização dos hospitais, a qua-
lidade da educação e priorizar as au-
ditorias operacionais e ambientais, 
com os olhos postos na defesa da 
sustentabilidade.

Ao defender a transparência, Carlos 
Ranna lembrou que “é preciso consi-
derar o controle social; e não haverá 
controle social se a sociedade sequer 
entende o emaranhado dos números 
dos orçamentos públicos ou suas lin-
guagens relativas ao controle; elas são 
quase sempre herméticas, vetustas e 
não sintonizadas com o interesse do 
povo que, embora sendo legítimo ti-

tular do poder, é, paradoxalmente, o 
mais alijado dele”.

Sua gestão, que abrange o pró-
ximo biênio, estará lastreada nas 
ferramentas preconizadas no Plano 
Estratégico 2010-2015; e destinadas 
a sustentar as ações de controle em 
seu mais amplo propósito, inclusive 
com uso intensivo da tecnologia da 
informação e de parcerias com ou-
tros órgãos de controle, tais como o 
TCU, o Ministério Público e as forças 
policiais.

Baseado na experiência como 
auditor-geral do Governo do Espíri-
to Santo por quatro anos, o presi-
dente aposta nos efeitos benéficos 
do controle interno como ferramen-
ta preventiva por excelência. 

Novo presidente Carlos Ranna 
durante o discurso de posse
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Capa

Ele lembrou que, durante aquele 
período, “a ação dos auditores inter-
nos permitiu uma economia superior 
a R$ 300 milhões, superando todos 
os indicadores nacionais e mundiais”. 
E, como ilustração, relatou dados da 
ONU sobre expressivos ganhos em 
economia e em qualidade de vida re-
lativos a investimentos em controle 
interno e saneamento. 

Oriundo de família de agricultores de Coronel Pacheco, região ao 
Sul de Minas Gerais, Carlos Ranna cursou o ensino superior de Pilo-
tagem na Academia da Força Aérea Brasileira. Também cursou En-
genharia no ITA e Direito na Universidade Federal do Espírito Santo. 
Depois de pilotar helicópteros por várias regiões do Brasil, principal-
mente nas fronteiras amazônicas, foi aprovado em concurso público 
para o cargo de analista de Finanças Públicas, no Tribunal de Contas 
do Espírito Santo.

Como analista, exerceu as funções de coordenador do Núcleo de 
Análise e Estudos, à época setor responsável pela elaboração das 
instruções técnicas conclusivas; foi coordenador do Núcleo de Con-
trole de Documentos e do Centro de Documentação; foi presidente 
da Comissão Permanente de Avaliação de Documentos, mentor da 
primeira Tabela de Temporalidade de Documentos, hoje referência 
nacional; foi membro da Comissão Permanente de Licitação; além 
de instrutor da Escola de Contas e da Escola de Serviço Público 
(Esesp) em diversas disciplinas.

Em 2002, aprovado em novo concurso para auditor substituto de 
Conselheiro, passou a atuar no Plenário, relatando proces-

sos. No ano seguinte, convidado pelo então gover-
nador Paulo Hartung, passou a auditor-geral 

do Estado. No mesmo perío-
do, ocupou também a fun-
ção de ouvidor-geral, o 
que lhe conferiu a opor-
tunidade de participar 
da fundação da Asso-
ciação Nacional das 
Ouvidorias Públicas.

Larga experiência em gestão pública
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Capa

Aos prefeitos, especificamen-
te, disse que “recursos alocados 
para controle interno não podem 
ser vistos como despesa, mas tra-
tados como investimento de alto 
retorno social". E prometeu-lhes 
que, com apoio dos conselheiros, 
do corpo técnico e de parceiros 
como o Sebrae e a CGU, o Tribunal 
incentivará a implementação de 
sistemas integrados de controle. 
“Atuando de forma coordenada, 
com sinergia, os controles interno 
e externo aumentarão exponen-
cialmente a qualidade do gasto 
público; e sobrarão mais recursos 
para serem investidos nas áreas 
sociais vitais”.

DESAFIOS PARA ALCANçAR A 
ExCELêNCIA

O presidente Carlos Ranna dis-
se que o Tribunal de Contas está 
reunindo e aprimorando mecanis-
mos e instrumentos pelos quais 
pretende alcançar a excelência 
preconizada em seu Plano Estra-
tégico. Entre as suas prioridades 
está a modernização da estrutura 
e dos meios operacionais, a efeti-
vidade no planejamento e na ges-
tão, o uso crescente da tecnologia 
da informação, a reforma da lei 
orgânica e do regimento interno 
e o aprimoramento da comunica-
ção com a sociedade. 

O que significa a excelência 
recomendada no Plano Estra-
tégico?

Significa cumprir integralmen-
te nossa obrigação, cuidar para 

que o dinheiro público seja bem 
aplicado, estimulando o desenvolvi-
mento e promovendo o bem-estar 
de todos; significa trabalhar em fa-
vor da erradicação da pobreza e da 
marginalização; significa vencer pre-
conceitos e discriminação. Tudo se-
gundo a Constituição.

Que desafios há para 
alcançá-lo?

São muitos os desafios, entre os 
quais organizar e modernizar a es-
trutura e os meios operacionais; 
modernizar e fortalecer a gestão e 
a competência dos servidores; bus-
car efetividade em planejamento e 
gestão de resultados; aperfeiçoar e 
ampliar a aplicação da tecnologia da 
informação em ações de controle; 
aprimorar os processos de comuni-
cação e de transparência; e reformar 
a Lei Orgânica e o Regimento Interno.

E se houver fatos novos?

O Plano Estratégico é a síntese 

dos pontos de vista dos servidores e 
dos membros da Casa. Mais de qua-
tro mil sugestões foram considera-
das na elaboração do seu conteúdo. 
Portanto, está bem fundamentado. 
Vamos definir as prioridades para o 
biênio 2012-2013 e, se houver fatos 
novos, vamos considerá-los e lidar 
com eles com a devida flexibilidade. 

E a adequação à Lei da Ficha 
Limpa?

 
Estamos trabalhando para har-

monizar conceitos jurídicos que 
envolvam entendimentos sobre qui-
tação e saneamento. A proposta de 
alteração da lei orgânica do Tribunal 
de Contas, já distribuída aos con-
selheiros para futura deliberação, 
aborda essa questão. As Normas de 
Auditoria Governamental (NAG), 
ora em processo de adoção, tam-
bém cuidam do tema, definindo e 
diferenciando erro e fraude. Convém 
lembrar que, desde o ano passado, o 
Tribunal está usando matriz de res-
ponsabilização para identificar nexo 
de causalidade entre atos praticados 
tidos como lesivos e/ou irregulares e 
seus respectivos responsáveis.

Que instrumentos há para 
identificar erros? 

A nova sistemática tratada na Lei 
da Ficha Limpa permitirá que os tri-
bunais de contas diferenciem erros 
formais (que não causaram dano in-
justificado ao erário) de atos dolosos 
(em que houve deliberada intenção de 
fraudar). A nova lei orgânica, as NAG, 
a matriz de responsabilização e a ca-
pacitação do nosso quadro técnico são 

ATUANDO DE FORMA 
COORDENADA, COM 
SINERGIA, OS CONTROLES 
INTERNO E ExTERNO 
AUMENTARãO 
ExPONENCIALMENTE A 
QUALIDADE DO GASTO 
PúBLICO; E SOBRARãO 
MAIS RECURSOS PARA 
SEREM INVESTIDOS NAS 
áREAS SOCIAIS"
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instrumentos pelos quais o Tribunal 
dará efetiva resposta para a sociedade. 

E a atuação preventiva?

Quero ressaltar que mais impor-
tante do que punir é evitar que o 
dano ocorra; é garantir que os recur-
sos sejam aplicados corretamente. 
A atuação preventiva e orientadora 
do Tribunal já está contribuindo para 
que isso aconteça. No ano passado, 
por exemplo, aplicamos um curso de 
atualização técnica abrangente do 
qual participaram mais de três mil 
servidores municipais.

O Tribunal pretende fazer 
parcerias?

Toda parceria será bem-vinda. Já 
existe uma rede de controle público, 
composta de vários órgãos, entre 
eles o TCU, a CGU, a PGE, a Receita, 
o Ministério Público (estadual e fe-
deral) e as secretarias estaduais de 
Controle e de Segurança. Temos o 

desejo de integrar o Tribunal a essa 
rede, buscando sinergia e comparti-
lhando informações e meios.

É possível melhorar o 
controle social?

Para que o controle se torne efe-
tivo, é necessário que a sociedade 
tenha acesso às informações rela-
tivas às decisões e deliberações dos 
órgãos responsáveis. Em linguagem 
simples. Penso ser possível expli-
car, de modo didático e por meio de 
exemplos práticos, os números do 
orçamento público. 

Quais os reflexos da lei sancio-
nada pela presidente Dilma so-
bre critérios e prazos para divul-
gação de documentos públicos 
que são produzidos pelos Tribu-
nais de Contas?

Trata-se, sem dúvida, de um 
avanço institucional, prova de ma-
turidade da sociedade brasileira. 

Entrará em vigor no dia 18 de 
maio, tem abrangência nacional 
e seu cumprimento será obriga-
tório por todos os poderes (Exe-
cutivo, Legislativo e Judiciário), 
além dos Ministérios Públicos e 
dos Tribunais de Contas. Vamos 
adequar a Lei Orgânica e o Regi-
mento Interno do nosso Tribunal 
às regras estabelecidas nessa lei 
de acesso à informação. 

Em que essa lei ajudará a 
sociedade?

A mudança principal, segundo 
o ministro-chefe da Controladoria 
Geral da União, Jorge Haje, é que 
o Brasil sairá da cultura do sigilo 
para a cultura do acesso à infor-
mação. Os servidores públicos te-
rão que prestar informações sobre 
todos os temas que não sejam si-
gilosos. O cidadão poderá solicitar 
acesso a dados que estejam sobre 
a tutela estatal, sem a necessidade 
de justificar o pedido.  

Cerca de quatrocentas pessoas prestigiaram a solenidade de posse dos novos gestores da Corte
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Sérgio Aboudib presta contas

Ao dar posse ao presiden-
te eleito Sebastião Carlos 
Ranna de Macedo, o pre-

sidente Sérgio Aboudib Ferrei-
ra Pinto disse que a sua gestão, 
embora de breve duração (cerca 
de seis meses) foi extremamente 
produtiva para a Corte, graças à 
participação efetiva dos servido-
res e membros do Pleno. 

Ele destacou as principais rea-
lizações, a saber: 

• Edição da Portaria 33/2011, 
constituindo comissão para im-
plantação do Programa Mais com 
Menos no âmbito do Tribunal. In-
teressa que seja igualmente ado-
tado pelos jurisdicionados;
•   Investimento em Tecnologia da 
Informação, com a reestruturação 
e modernização do parque tecno-
lógico pela aquisição de equipa-
mentos, softwares operacionais, 
software de segurança, sistemas 
de rede wireless, e nova modali-
dade de impressão, permitindo 
redução de custos da ordem de 
30%;
•  Doação de equipamentos de in-
formática substituídos ao Comitê 
para Democratização da Informá-
tica do Espírito Santo, entidade 
que tem por missão a inclusão 
social de populações menos favo-
recidas;
• Edição da Resolução 227/2011, 
de implantação do Sistema de 
Controle Interno na Administra-
ção Pública, incluindo o Guia de 

Orientação para todos os nossos juris-
dicionados;
•  Aprovação, em plenário, do ante-
projeto de lei complementar que insti-
tui a modalidade de remuneração por 
subsídio para a carreira de controlador 
de recursos públicos, transformando-
os em auditores de controle externo;
• Apresentação do anteprojeto da 
nova lei orgânica do Tribunal de Con-
tas;
•  Elaboração do manual de gestão de 

tação para servidores do Tribunal, 
com mais de 500 participações. 
Destaque-se o seminário sobre 
normas de auditoria governamen-
tal, com mais de 140 participantes;
•  Determinação do retorno de 
servidores cedidos, que não este-
jam exercendo cargo de secretá-
rios ou subsecretários de Estado 
ou de municípios, ou presidência 
de empresas públicas, para recom-
por a força de trabalho;
• Execução orçamentária de 
99,54%, permitindo ao Poder Exe-
cutivo a recuperação de créditos 
orçamentários da ordem de 457 
mil reais.

Ao finalizar sua mensagem, 
Sérgio Aboudib registrou agrade-
cimentos ao “apoio do governador 
Renato Casagrande, dos seus 
pares, dos servidores, 
das entidades sindi-
cais pela ambiência 
interna, “fruto de uma 
convivência respeitosa 
e cordial” e, especial-
mente, pela mobiliza-
ção e participação de 
todos no evento em 
defesa dos royalties. 

E destacou es-
pecialmente duas 
alegrias: a primei-
ra, pela posse do 
conselheiro Do-
mingos Taufner, 
“em breve uma 
referência para 

TEMOS A TAREFA DE CON-
QUISTAR O RESPEITO DA 
POPULAçãO, A SUA CON-
FIANçA E, ATÉ MESMO, 
A SUA ADMIRAçãO, EM 
RAZãO DE UM COMBATE 
PERMANENTE CONTRA A 
CORRUPçãO E EM DEFESA 
DA BOA APLICAçãO DOS 
RECURSOS PúBLICOS"

contratos, possibilitando também uma 
orientação efetiva para os jurisdicio-
nados, a ser em breve validada por re-
solução;
•  Capacitação de mais de três mil 
servidores de órgãos jurisdicionados, 
nos polos de Colatina, Cachoeiro de 
Itapemirim, Alegre e Nova Venécia, 
com destaque para a realização do I 
Seminário de Controle Interno, com 
300 participantes;
•  Realização de 20 eventos de capaci-
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Capa

todos nós, com votos precisos e jus-

tos, devido ao seu excelente caráter 

e seu exemplo de vida”. A segunda, 

de “participar do processo que ele-

geu de forma unânime Carlos Ranna 

para presidente”. 

Agradecido a Deus por tê-lo pre-

servado da “vaidade de querer per-

manecer no cargo de presidente” já 
que, pelas circunstâncias relativas a 
quórum, poderia se reeleger, preferiu 
a unidade em vez da “divisão desne-
cessária e maléfica”.  

Sérgio Aboudib, que em seguida 
foi empossado como vice-presidente 
para o biênio 2012-2013, destacou 
que “unanimidade só se constrói por 
meio de maioria sólida e em torno 
de projeto decente. Se o projeto não 
for decente, o homem de bem não 
aceita fazer parte dele. Nega-se a dar 
a unanimidade. Prefere marcar posi-
ção e votar contra. Ranna é homem 
de bem e, com certeza, fará grande 
administração. Temos confiança de 
que fará história”. 

Sobre o Tribunal que se pretende, 

alertou que é preciso continuar a 
sua reconstrução para justificar 
sua existência. “Temos a tarefa de 
conquistar o respeito da popula-
ção, a sua confiança e, até mes-
mo, a sua admiração, em razão de 
um combate permanente contra 
a corrupção e em defesa da boa 
aplicação dos recursos públicos. 
Por mais que façamos, se nossos 
atos não servirem para melhorar 
a vida das pessoas, nada fizemos”.

“Aqui, ainda há muito por se 
fazer. Tenho a certeza de que, sob 
a liderança do novo presidente, le-
varemos esse Tribunal a ser uma 
referência conforme previsto em 
nosso planejamento estratégico”, 
concluiu.   

Sérgio Aboudib tomou posse como 
vice-presidente para o biênio 2012-2013
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Capa

domingos Taufner exige que dinheiro 
público seja bem aplicado

Em seu discurso de posse, o 
conselheiro Domingos Au-
gusto Taufner realçou a con-

fiança de que, zelando pela efe-
tividade na aplicação do dinheiro 
público, o Tribunal estará contri-
buindo para que as necessidades da 
população sejam melhor atendidas.

“O desejo por justiça social me 
impulsiona; quero trabalhar por 
uma sociedade com oportuni-
dades iguais para todos, de con-
tribuir com a proteção ao meio 
ambiente, de garantir remunera-
ção justa para os trabalhadores e 
de lutar pelos direitos básicos de 
acesso à saúde, à educação e à se-
gurança”, prometeu ele.

E garantiu: “Vou propor que 
sejam objeto de auditoria as po-

líticas públicas relacionadas à pre-
venção e à qualidade de vida. Se 
nossa Constituição preconiza que o 
SUS deve priorizar ações preventivas, 
queremos saber se a verba destinada 
à saúde foi bem aplicada”. 

Ele prometeu que ajudará a pro-
duzir legislação e entendimentos 
para que os bons gestores, aqueles 
cujas decisões pontuem políticas pú-
blicas voltadas para as necessidades 
sociais, tenham apoio e possam agir 
com mais segurança.

Embora defenda a fiscalização ri-
gorosa, com punição para os que insis-
tem em “comportamentos de natureza 
grave”, Domingos Taufner aposta na 
orientação, meio pelo qual, segundo 
ele, será possível evitar que ocorram 
erros. E pondera que é preciso enten-

der, para separar, o que sejam desvios 
ou irregularidades formais.

Garantiu que exercerá a função 
atento ao interesse público; que in-
terpretará a lei com equilíbrio e bom 
senso, com o objetivo de fazer julga-
mentos justos. “Ao redigir votos, usarei 
linguagem simples, sem termos boni-
tos que possam provocar dubiedade. 
Voto em linguagem simples e objetiva 
é mais fácil de ser interpretado, geran-
do mais segurança jurídica”. 

Prestigiaram sua posse o gover-
nador Renato Casagrande, os pre-
sidentes da Assembleia, Rodrigo 
Chamoun, do Tribunal de Justiça, 
Manoel Rabelo, do Ministério Públi-
co, Fernando Zardini, e do Tribunal 
Eleitoral, Pedro Valls Feu Rosa, além 
de lideranças políticas. 

Ao lado do procurador Luciano Vieira, Domingos Taufner dá seu recado, já como conselheiro empossado
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O mundo virou seu palco
Ano de 1977. A ditadura militar 

estava em curso. Em meio ao contex-
to de censura, um tímido adolescen-
te de quinze anos subia pela primeira 
vez ao palco em Vitória para vencer 
a inibição e conquistar a plateia de 
um tradicional teatro. A peça infantil 
Papo de Anjo, mesmo sem abordar 
tema politicamente polêmico, teve 
que ser aprovada pelo regime e ficou 
apenas um mês em cartaz. O “anjo” 
em questão era vivido por ninguém 
mais que Domingos Augusto Tauf-
ner, agora conselheiro.

Nascido em Várzea Alegre, inte-
rior de Santa Teresa, Domingos Tauf-
ner é filho de agricultores que migra-
ram primeiro para Colatina e depois 
para Vila Velha, onde foi aprovado 
no exame de admissão para cursar o 
ensino médio na Escola Técnica Fe-
deral, atual Ifes. Foi naquela escola 
em que participou de um grupo cê-
nico amador que o ajudou a perder a 
timidez, a empostar a voz e a ganhar 
segurança para falar em público. 

A experiência de palco foi curta, 
pois, aos dezessete anos, precisou 
sair de cena para se dedicar ao vesti-
bular. Disciplinado, foi aprovado para 
o curso de Engenharia Mecânica da 
Ufes. Depois, decidiu ser professor 
de Física e Química no ensino médio. 
Bacharel em Direito, pós-graduado 
em Direito Tributário e Mestre em 
Direitos e Garantias Fundamentais, 
Domingos Taufner leciona até hoje, 
mas só em cursos universitários. 

Servidor há trinta anos, está ha-
bituado aos embates da vida pública 
a que, desde jovem, preferiu o papel 

de protagonista. Aos dezenove anos 
tornou-se agente administrativo do 
Instituto de Administração Financeira 
da Previdência e Assistência Social (Ia-
pas). Exerceu também, por duas vezes, 
mandato de vereador, em Vila Velha, 
experiência que o estimulou a lançar o 
livro Manual do Candidato a Vereador.

Na capital, foi diretor da Receita 
na Prefeitura, além de presiden-
te do Instituto de Previdência de 
Vitória. Seu último concurso foi 
para procurador do Ministério Pú-
blico de Contas para, aos 49 anos, 
ocupar a cadeira de conselheiro e 
corregedor-geral. 

“Meu desejo em contribuir para 
melhorar a eficiência do serviço públi-
co foi uma das razões que me moti-
varam a trabalhar no Tribunal. Trata-se 
de uma questão de ordem social, não 
apenas de mero cumprimento de for-
malidades legais”, explica ele. 

Sua preocupação com o seme-
lhante e sua luta por melhorias so-
ciais coletivas surgiram durante a 
juventude. Católico praticante, por 
um longo tempo Domingos Taufner 

Capa

participou assiduamente de gru-
pos de jovens das Comunidades 
Eclesiais de Base, onde conheceu 
sua mulher, com quem é casado 
há vinte anos e tem dois filhos. 

Domingos Taufner cultiva uma 
vida leve. Consome pouca carne e não 
ingere álcool há mais de vinte anos. 
Destaca que sua fome é por leitura e 
trabalho, coisas de sonho continuado, 
de um dia viver numa sociedade mais 
justa. Aquele tímido menino do interior 
cresceu. O mundo virou seu palco, com 
a disposição de sempre.  

Acima, Domingos Taufner sendo crismado pelo bispo Dom Geraldo Lyrio Rocha; 
abaixo, já na vida pública, autografando seu livro Manual do Candidato a Vereador
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Perfil

Se Luís Henrique Anastácio 
da Silva tivesse que resumir 
a sua trajetória profissional 

em apenas uma palavra, não have-
ria dúvida: mérito. “As pessoas têm 
que conquistar seus objetivos pelo 
mérito. Essa é a grande lição que 
eu aprendi com a vida”. Inspirado 
por esse aprendizado, Luís Henri-
que guiou sua carreira e, pelo devi-
do merecimento, recentemente foi 
indicado pelo governador Renato 
Casagrande para ocupar o cargo 
de procurador-geral do Ministério 
Público Especial de Contas. 

O menino de família humilde, 
nascido em Bangu, subúrbio do Rio 
de Janeiro, jamais poderia imagi-
nar tal honraria tantos anos depois. 
Mas foi ainda na infância que Luís 
Henrique aprendeu com os pais - já 
falecidos - a importância de pensar 
no futuro. De sua mãe, professora 
aposentada, herdou a paixão pelos 
estudos. De seu pai, servidor público, 
herdou o estímulo para seguir a car-
reira pública. 

Em seu caminho, porém, não 
houve somente flores. Durante o 
ensino médio, um espinho chama-
do preconceito fez Luís Henrique 
sentir na pele as piadinhas racis-
tas que o atingiam diretamente, 
afinal, era o único negro de sua 
turma. Na época, ele estudava em 
um conceituado colégio federal 
do Rio, em uma vaga conquistada 
depois de concorrida seleção. Po-
rém, esse tipo de comportamento 
dos colegas nunca o desmotivou. 

Afinal, ele sempre acreditou que a 
educação é o melhor caminho para 
igualar as pessoas.

Por isso, prestou vestibular e foi 
aprovado no curso de direito da 
PUC-RJ. Naquele período, fez o con-
curso para a Receita Federal e foi 
trabalhar como técnico do Tesouro 
Nacional por uma década. 

Para realizar o desejo de ser advoga-
do, Luís Henrique interrompeu a carreira 
pública e desempenhou a profissão até 
o ano de 2006, quando retornou ao ser-
viço público para trabalhar como audi-
tor fiscal da Receita Estadual no Espírito 
Santo, em Linhares. 

No ano de 2010, foi empossado 
procurador do Ministério Público de 
Contas e veio morar em Vila Velha com 
a esposa e seus dois filhos. Neste ano, 
ele deu um dos passos mais importan-
tes de sua trajetória ao ser nomeado 
procurador-geral do MP de Contas.

Em sua nova função ele pretende, 
juntamente com os outros procura-
dores, manter o trabalho de morali-
zação e transparência que está em 
curso no MP de Contas e no Tribunal. 
Para isso, o estreitamento de laços 
com o Ministério Público Estadual 
será fundamental para garantir a 
observância dos princípios de lega-
lidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência a que se sub-
mete a administração pública. 

Outra medida será colocar no 
ar, a partir de fevereiro, um site 
em que serão publicadas as re-
presentações, recursos e pareceres 
elaborados pelos procuradores. “O 
Tribunal precisa, cada vez mais, 
dar satisfação do que faz, de modo 
que a população passe a entender 
o nosso trabalho e, consequente-
mente, sentir-se bem representada 
por nós”, finaliza Luís Henrique. 

Ele quer a Corte mais próxima da sociedade

Luís Henrique quer que a Corte explique o que faz e dê satisfações à sociedade

AS PESSOAS TêM 
QUE CONQUISTAR 
SEUS OBJETIVOS 
PELO MÉRITO"
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